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10ª Conferência Municipal de Saúde de Florianópolis
Apresentação

Nosso movimento de construção da 10ª Conferência Municipal de Saúde iniciou com a composição de um grupo de trabalho em novembro de 2018, composto por Conselheiros Locais, Municipais, profissionais e gestores/prestadores de serviço do Sistema Único de Saúde - SUS e da  Secretaria Municipal de Saúde para efetivar  este importante evento em Defesa do SUS. O evento é a etapa municipal da 16º Conferência Nacional de Saúde – CNS, que ocorrerá 33 anos depois da realização da histórica 8ª Conferência Nacional de Saúde, em 1986, quando a participação social também foi um tema em debate.
Com a publicação do Decreto Municipal 19.226 de 18 de dezembro de 2018 convocando a 10ª Conferência Municipal de Saúde, deflagramos o processo de composição das Comissões: Organizadora, Infraestrutura e Acessibilidade, Temática e Relatoria e Comunicação e Mobilização, o Coordenador Geral, Coordenadora Adjunta e a Secretária Geral.
A abertura aconteceu na noite de 4 de abril, onde o público estava atento ao tema central: “Democracia e Saúde: Saúde como Direito e Consolidação e Financiamento do SUS”, despertando reflexões nas  autoridades, estudantes, residentes, profissionais, gestores/prestadores de serviço, usuários do SUS e  na comunidade de Florianópolis presentes.

O tema foi trabalhado em três  eixos temáticos: I – Saúde como direito; II – Consolidação dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS); e III – Financiamento adequado e suficiente para o SUS e foram debatidos nos eventos de mobilização para a 10ª Conferência. Realizamos quatro Pré-Conferências Regionais (Norte, Sul, Centro e Continente) e cinco  Conferências Livres (Saúde da Mulher, Saúde LGBT, Saúde da População Negra, Saúde Mental e Saúde Bucal)

Das Pré-Conferências Regionais e das Conferências Livres emergiram as propostas que foram  debatidas nos 9 Grupos de Trabalhos na Conferência, no dia 5 de abril. Após este mosaico de construção coletiva e democrática que contou com 1414 participantes, o trabalho da Comissão de Relatoria culminou na apresentação de 58 propostas municipais e de  42 propostas contemplando as esferas Estadual e  Nacional. No dia 6 de abril, na Plenária Final da 10ª Conferência Municipal de Saúde, estas propostas foram submetidas a votação dos delegados dos segmentos de usuários, profissionais e gestores/prestadores de serviço do SUS. Foram eleitas 54 propostas municipais e 6 propostas contemplando as esferas Estadual e Nacional. Também foram eleitos os 12 delegados que representarão o município de Florianópolis na 8ª Conferência Estadual de Saúde, no mês de Junho/2019.  Atendendo os requisitos de paridade a delegação é formada por: 6 delegados usuários do SUS; 3 delegados representando os profissionais de saúde; e 3 delegados  gestores/prestadores de serviço do SUS.

Destacamos que cada participante recebeu o documento: Monitoramento das Propostas Aprovadas na 9ª Conferência Municipal de Saúde de 2015 e Análise da Situação em 2019, uma ferramenta que permitiu o acompanhamento das propostas e a análise da implementação das mesmas, qualificando o debate nos Grupos de Trabalho.  

Na reta final do nosso trabalho contamos com um grande exército de militantes do SUS que nos auxiliaram a convidar as pessoas, divulgar os cartazes e panfletos nos locais de grande circulação, colocando a Conferência nos meios de comunicação e redes sociais.  Certamente o produto do trabalho desses dias será um importante referencial para orientar a Política de Saúde do município conforme as demandas da sociedade. 
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Data e Local
Dias 4, 5 e 6 de abril de 2019, no Centro de Cultura e Eventos da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Campus Universitário Trindade, Florianópolis/SC.

Participantes
Foram realizados 10 eventos:  4 Pré-Conferências Regionais,  5 Conferências Livres e a  10ª Conferência, no qual contamos com 1414  participantes, sendo  789 participantes nos eventos que antecederam a Conferência e 625 participantes na 10ª Conferência.
Na 10ª Conferência o número de delegados inscritos foram: 299 de usuários, 307 profissionais e 19 gestores/prestadores de serviço
Recursos Financeiros

	Serviço
	Valor

	Contratação de Empresa para realização do evento
	R$ 39.000,00

	Confecção de material gráfico
	R$ 5.040,96

	Total
	R$ 44.040,96


Programação
	Data
	Horário
	Programação

	4 de abril (quinta-feira)
	18h
	Credenciamento e Acolhimento

	
	18h30
	Cerimônia de Abertura

	
	19h30
	Palestra de Abertura

	
	21h
	Encerramento

	5 de abril (quinta-feira)
	14h
	Leitura e aprovação do Regulamento da 10ª Conferência Municipal de Saúde

	
	14h30
	Divisão dos Grupos

	
	17h
	Intervalo com café

	
	18h
	Continuação dos debates nos Grupos

	
	21h
	Encerramento

	6 de abril (sexta-feira)
	14h
	Plenária Final (apresentação das propostas)

	
	17h
	Escolha dos Delegados da Conferência Estadual de Saúde

	
	19h
	Encerramento


Abertura da 10ª Conferência
Às 18h30min do dia 4 de abril de 2019, deu-se início à cerimônia de abertura da 10ª Conferência Municipal de Saúde de Florianópolis. Fizeram-se presentes as seguintes autoridades: Carlos Alberto Justo da Silva (Dr. Paraná) - Secretário Municipal de Saúde, Luciano Trierweiller Naschenweng - Procurador da 33ª Procuradoria do Ministério Público, Prof. Dr. Ubaldo Cesar Balthazar - Reitor da Universidade Federal de Santa Catarina, Ronald Ferreira - Conselho Estadual de Saúde de Santa Catarina, Renato Geske - Presidente Comissão Permanente de Saúde  da Câmara Municipal de Florianópolis, Lino Bragança Peres – Vereador da Câmara Municipal de Florianópolis, Afrânio Boppré - Vereador da Câmara Municipal de Florianópolis, Marcos José de Abreu (Marquito) - Vereador da Câmara Municipal de Florianópolis, Marcos César Pinar (Marcão) - Vice Presidente do CMS e Coordenador Geral da 10ª Conferência Municipal de Saúde de Florianópolis e  Janaina da Conceição Deitos - Secretária Geral da 10ª Conferência Municipal de Saúde de Florianópolis.  O Secretário Municipal de Saúde de Florianópolis, Carlos Alberto Justo da Silva (Dr. Paraná), neste ato representando o Prefeito Municipal.
Execução do Hino Nacional.

Cerimonial: Para a construção de uma Saúde Pública de qualidade e para cuidar bem das pessoas é que a Conferência acontece de quatro em quatro anos; a mesma trouxe vários avanços na saúde, citando a 8ª Conferência Nacional de Saúde, que resultou na criação do Sistema Único de saúde (SUS). Para esta Conferência foram realizadas quatro Pré-Conferências a fim de discutir a situação de saúde em cada região da cidade e cinco Conferências Livres: Saúde da Mulher, Saúde LGBT, Saúde da População Negra, Saúde Mental e Saúde Bucal. Assim, hoje, comunidade, gestores e profissionais discutirão melhorias para o nosso sistema de saúde, elegendo também delegados para a participação da Conferência Estadual de Saúde, com a proposta de avaliar e propor diretrizes nos três níveis de gestão. Agradecemos o apoio de todos que contribuíram para esta realização,  ao Conselho Municipal, Conselhos Distritais e Locais de Saúde; à Secretaria Municipal de Saúde, seus gestores, profissionais e residentes que compõe a equipe de trabalho da Conferência; à Universidade Federal de Santa Catarina através da direção do Centro de Ciências da Saúde e da Reitoria; à Secretaria Municipal de Educação que disponibilizou  pessoal para realizar trabalho de interpretes de libras, a Gráfica Open Brasil pela doação dos leques com a divulgação da Conferência e Pré Conferências para o Carnaval, ao Portal Desacato pelo belíssimo vídeo institucional, no nome dos membros da Comissão de Comunicação e Mobilização que fez uma verdadeira onda de divulgação e mobilização na cidade, cumprimentamos todas as demais Comissões dessa Conferência.
Palestra de Abertura: 
“Os ataques ao estado democrático de direito colocam a saúde em risco - a importância da luta para defender o SUS”.
Palestrante Convidado: Ronald Ferreira dos Santos

Abertura dos Trabalhos

Marcos César Pinar (Marcão) e Janaina da Conceição Deitos
A palestra e os questionamentos decorrentes contemplaram o tema e os eixos proposto pela 10ª Conferência de Saúde, em especial como fortalecer os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), a Saúde como direito e o financiamento adequado e suficiente para o sistema público de saúde.
Propostas Aprovadas na Plenária Final
Âmbito ESTADUAL E NAcional 
Na Plenária Final foram apresentadas 42 propostas contemplando as esferas Estadual e  Nacional. Estas propostas foram submetidas a votação dos delegados, dos segmentos de usuários, profissionais de saúde e gestores/prestadores de serviço da 10ª  Conferência Municipal de Saúde por meio de cédulas, onde foram escolhidas   6 propostas. 

Eixo I – Saúde como direito

Proposta 1: Revogar a portaria 3.588 de 2017, que altera a Política da Saúde Mental, e promoção de amplo debate público sobre a política em saúde mental, fazendo cumprir a lei 10.216/2001. E defender a Luta Anti-manicomial: contra a retomada dos manicômios, o tratamento desumanizado, a tortura e violência na comunidade terapêutica. (Número original da proposta: 19)

Proposta 2: Garantir  e fortalecer os espaços e os mecanismos de participação popular para o controle social nas três esferas do SUS, com paridade de composição e pluralidade política, financiamento adequado e o cumprimento das deliberações das conferências e conselhos de saúde, não admitindo a extinção de conselhos já existentes a exemplo do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Promover estratégias de educação permanente para conselheiros, como forma de auxiliar na tomada de decisões, assim como de divulgação de sua atuação, para maior conscientização da sociedade acerca da importância do controle social na saúde. (Número original da proposta: 16)

Eixo II – Consolidação dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS)

Proposta 3: Revogar medidas que causam o desmonte do SUS, violam seus princípios e comprometem a saúde da população, a exemplo: da transferência da gestão de serviços públicos a Organizações sociais; da Reforma da Previdência e da Política Nacional de Saúde Mental; das restrições financeiras à manutenção e expansão do SUS (EC 95); do investimento do governo em planos privados; dos incentivos financeiros corporativos ou que  não beneficiem a todas as categorias profissionais; do cerceamento de mecanismos de participação social no âmbito das políticas públicas. (Número original da proposta: 9)

Proposta 4: Fortalecer e ampliar as equipes multiprofissionais de saúde mental na atenção básica e garantir a qualificação da Rede de Atenção Psicossocial no estado de Santa Catarina, assegurando leitos em saúde mental em hospitais gerais, no Hospital Infantil e no Hospital Universitário, garantindo o atendimento do SAMU, priorizando o atendimento à criança e  ao adolescente. (Número original da proposta: 18)

Proposta 5: Revogar as portarias que liberam o uso dos agrotóxicos na produção agrícola, que são proibidos em outros países e causam consequências nocivas para a saúde da população e o ambiente. (Número original da proposta: 24)

Eixo III – Financiamento adequado e suficiente para o Sistema Único de Saúde (SUS)

Proposta 6: Revogar a Emenda Constitucional 95 que congela os recursos do SUS por 20 anos. E apoiar à PEC 373, do Deputado Pedro Uczai, que anula os efeitos da EC 95 de congelamento dos investimentos públicos nas áreas de saúde, educação, assistência social e segurança pública. (Número original da proposta: 8)
Delegados Eleitos para a 8ª Conferência Estadual de Saúde
	SEGMENTO USUÁRIOS
	SEGMENTO PROFISSIONAIS
	SEGMENTO GESTORES/ PRESTADORES

	Titulares

	Janaina Conceição Deitos

Josimari Telino de Lacerda

Eliana Perpetua de Souza

Marcos César Pinar

Vitor Fernando Pereira Martins

Daniel Fernando Fisher Lomanaco


	Thiago Neves Santa Rosa Silva

Camila Antunes Savi

Ana Cláudia Maba
	Marcia Sueli Del Castanhel

Aparecida de Cássia Rabetti

Gerusa Machado

	Suplentes

	Leonardo Moura da Silva

Carmen Mary de Souza Souto

Zeli Sabino Delfino
	Wallace Fernando Cordeiro

Maria Eloni Bonotto
	Ingrid Pires Silva

Carla Moino Guerra


Propostas Aprovadas na Plenária Final

Âmbito municipal
Na Plenária Final foram apresentadas 58 propostas municipais. Estas propostas foram apresentada na plenária onde aconteceram destaques  para ajustes de redação, alterações e exclusões e submetidas a votação dos delegados, dos segmentos de usuários, profissionais de saúde e gestores/prestadores de serviço da 10ª  Conferência Municipal de Saúde, onde foram escolhidas   54 propostas. 

	nº
	Propostas Municipais

	1
	Implementar o EIXO-1 SAÚDE, do 2º Plano Municipal de Políticas Públicas de LGBT, com garantia de fomento específico no orçamento municipal para implementação do referido plano. O Eixo 1 trata de ações de sensibilização e de formação continuada  das(os) profissionais da saúde nas temáticas de: gênero, orientação sexual, identidade de gênero e violências sexistas, lesbofóbicas, homofóbicas, bifóbicas e transfóbicas

	2
	Garantir  inclusão na Relação Municipal de Medicamento Essessenciais - REMUME, a partir de a avaliação das evidências científicas, das seguintes medicações para o cuidado à saúde das travestis, mulheres e homens trans e pessoas não binárias: Undecilato de Testosterona, Cipionato de testosterona, Durateston® (propionato de testosterona 30mg; fempropionato de testosterona 60mg; isocaproato de testosterona 60mg; decanoato de testosterona 100mg), Valerato de Estradiol, Acetato de Ciproterona, dihidrotestosterona (gel), 17-beta estradiol (gel e comprimido), espironolactona e algestona acetofenida e enantato de estradiol. Encaminhar solicitação de avaliação para CONITEC/MS para inclusão na RENAME.

	3
	Assegurar, na secretaria municipal de saúde, a presença de uma referência técnica feminina especializada em saúde da mulher para atenção à saúde das mulheres, em suas especificidades.

	4
	Garantir atendimento para pessoas em vulnerabilidade e fragilidade (ex. pessoas em situação de rua), mediante a estruturação e ampliação de Equipes de Consultório na Rua e capacitação de toda a rede de saúde para o acolhimento e atendimento dessa população e suas diversidades. 

	5
	Garantir acesso a consultas, diagnóstico e encaminhamentos a especialistas dos agravos à saúde das mulheres em todas as idades  em no máximo 30 dias assegurando a qualidade da oferta de serviços e equipamentos para o diagnóstico de câncer, com especial atenção aos critérios exigidos para contratação dos prestadores de serviços, tendo em vista a qualidade das mesmas.

	6
	Garantir a transparência da gestão através da publicização das ações desenvolvidas pelos gestores e equipes de saúde a toda população, em especial sobre o funcionamento dos serviços de saúde (formas de contratação, itens contratuais, serviços prestados, orçamento destinado e índices de absenteísmo), particularmente dos prestadores de serviço,  com linguagem acessível a todos em portal eletrônico institucional e material impresso ou audiovisual veiculados nas unidades, centros comunitários e  mídia local, como forma de divulgar as ações do SUS e seus avanços, possibilitando o controle social. 

	7
	Assegurar equipes da saúde da família completas (ESF/ESB), bem como a do NASF, em número adequado para 100% de cobertura populacional, na relação de 1 equipe para 2500 pessoas ou 2000 pessoas (em área de interesse social), apoiada pela Rede de Atenção Psicossocial, atuando na lógica da Vigilância em Saúde, com os agentes comunitários de saúde trabalhando preferencialmente no território e garantindo a cobertura de todas as microáreas.   

	8
	Formular políticas públicas voltadas para a comunidade quilombola Vidal Martins, que passa por sérios problemas de saneamento adequado e acesso à rede municipal de saúde, com a instituição de uma equipe de estratégia de saúde da família específica para essa comunidade.

	9
	Implementar as ações afirmativas nos concursos e processos seletivos da rede municipal de saúde, em todos os níveis, assim como para a seleção nos cursos da Escola de Saúde Pública do município. 

	10
	Revisar os indicadores do sistema de acreditação em saúde em Florianópolis, considerando a população universal, e incluindo os profissionais do NASF neste sistema.

	11
	Implantar em Florianópolis equipes do Programa Melhor em Casa, garantindo a atenção, visita e acompanhamento domiciliar. 

	12
	Garantir investimento de 25% do orçamento anual do município para o setor saúde, partindo de 19%, com aumento gradual de 2% ao ano, respeitando a deliberação da Conferência e do Conselho Municipal de Saúde de 2015. A gestão deve repassar mensalmente um percentual mínimo de 15% para a secretaria. Os recursos do SUS devem ser aplicados exclusivamente na saúde ou seja, vinculação de receita. 

	13
	Revogar a Lei 10.372/2018 que admite a contratação de Organizações Sociais na gestão de serviços de saúde em Florianópolis, aprovada pela Câmara de Vereadores em 21/04/2018 em dia de feriado nacional, fora do horário habitual, contrariando a proposta 25 aprovada na 9ª Conferência Municipal de Saúde e sem discussão previa pelo Conselho Municipal de Saúde e população. Restituir imediatamente todos os serviços públicos municipais que foram terceirizados por consequência desta lei, respeitando os princípios constitucionais do SUS 

	14
	Adequar o quadro completo de profissionais da rede  municipal de atenção à saúde,  considerando a carga de trabalho dos servidores, previsão do crescimento populacional, garantia de acesso universal da população aos serviços, a necessidade de ampliação dos serviços e as necessidades de reposição do quadro de pessoal por afastamento de longa duração ou aposentadoria dos profissionais. As contratações para reposição e ampliação do quadro de pessoal devem se dar através de concursos públicos, garantindo a valorização de profissionais egressos de Residências em Saúde no processo de seleção, sendo este critério melhor pontuado na prova de títulos. Em situações emergenciais, a serem avaliadas e aprovadas pelo Conselho Municipal de Saúde, a contratação temporária deve se dar de maneira direta e pela CLT. 

	15
	 Adequar a estatística para tomada de decisão, planejamento e dimensionamento da infraestrutura e do número de equipes por Centro de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis, de modo a assegurar o perfil social e epidemiológico da população e de utilização dos serviços/equipamentos. Garantir a presença do agente comunitário de saúde no território, assim como o geoprocessamento e outras estratégias qualificadas para captar e monitorar o aumento real do crescimento demográfico da população da área de abrangência das unidades. 

	16
	Restituir imediatamente a gestão do almoxarifado central da saúde para a gestão pública com o intuito de manter a qualidade e combater a precarização do serviço ofertado, haja visto o episódio de interdição do almoxarifado terceirizado em 31/01/2019, que trouxe prejuízo direto à saúde da população. 

	17
	Fortalecer, manter, ampliar e incentivar a política de redução de danos no município de Florianópolis garantindo a  presença dos redutores de danos nas diversas equipes dos diferentes níveis e dispositivos e  da RAPS 

	18
	Implantar Centros de convivência e cultura no Município de Florianópolis, com incentivo e financiamento de projetos de geração de trabalho e renda e incentivo a economia solidária-comunitária, para a população em geral, descentralizado pelos territórios do município.

	19
	Garantir a gestão pública da saúde bucal, incluindo no organograma municipal o cargo de coordenação de saúde bucal, para assegurar as especificidades da área, e assim construir uma política de rede de atenção com gestores, profissionais e usuários, que articule com outros setores da secretaria e da sociedade.

	20
	Assegurar a adoção do modelo de atenção em saúde bucal que garanta o acesso universal e a integralidade, contemplando ações de promoção, prevenção e assistência à saúde, articulado com os demais profissionais da saúde, e com ampla divulgação dos serviços para a população através dos meios de comunicação e mídia social.

	21
	Garantir e qualificar a Rede de Atenção Psicossocial em Florianópolis, com gestão 100% estatal incluindo CAPS III e CAPS III AD,  a garantia do atendimento do SAMU, e articulação vagas de leitos em saúde mental em hospitais gerais, no Hospital Infantil, no HU. A Atenção Psicossocial no município deve ser intensificada, adotando as diretrizes da Reforma Psiquiátrica, previstas na Lei federal Paulo Delgado, com implantação imediata do CAPS III  e garantia do retorno do funcionamento do CAPS da Ponta do Coral no casarão da Agronômica.

	22
	Fortalecer e ampliar os dispositivos e as equipes multiprofissionais nos diversos níveis de atenção da RAPS e garantir a qualificação de seus profissionais em saúde mental, saúde mental e trabalho, saúde mental na infância e adolescência, no cuidado de usuários de álcool e outras drogas, enfatizando o cuidado em liberdade e redução de danos por contratação direta do município. 

	23
	Fazer cumprir a lei 10.216/2001, a nível municipal e implementar todos os dispositivos da Rede de Atenção Psicossocial conforme Portaria MS/GM n. 3088/2011, garantindo o financiamento adequado para as ações de atenção básica, especializada, hospitalar, serviços residenciais terapêuticos, estratégias de desinstitucionalização, ações de reabilitação psicossocial, centros de convivência e consultórios na rua

	24
	Incentivar e protagonizar ações intersetoriais que implementem políticas públicas de promoção, vigilância e prevenção, comprometidas  na gestão territorial e intervenção nos fatores condicionantes de saúde: controle e qualidade da água marinha, nascentes e de consumo, destino e guarda de resíduos sólidos e esgoto, ações de  educação e saúde, melhoria e intervenção nas áreas de risco ambiental e desastres naturais, sustentabilidade para o comercio e cultivo de moluscos e crustáceos.

	25
	Implantar com urgência a instalação de sistemas de saneamento básico público em toda extensão territorial da ilha utilizando soluções alternativas, em função da relevância e importância ambiental de suas bacias hidrográficas e da saúde da população, incorporando as propostas da Conferência Municipal do Saneamento Básico de 2018

	26
	Instituir e efetivar um órgão gestor responsável pela Saúde da População Negra no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Florianópolis, composto pelo Comitê Técnico de Saúde da População Negra (já instituído pelo decreto nº 8958/2011) e por uma área técnica/responsável técnico dentro da estrutura da SMS. Este órgão será responsável pela implementação da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (Portaria federal nº 992/2009) a nível municipal e deverá contar com financiamento próprio específico para seu funcionamento e desenvolvimento de suas atividades.

	27
	Ampliar os serviços e a capacidade da Atenção Especializada em Saúde Bucal (CEOS), visando diminuir filas de espera, com regulação de todos os casos e  tempo máximo de espera de seis meses.

	28
	Garantir e estender os serviços e a capacidade de atenção às urgências odontológicas nas UPAs por serviço público próprio e de qualidade atuando 24 horas, 7 dias por semana.

	29
	Priorizar e viabilizar em caráter de urgência a construção de uma unidade de saúde em condições de atender os usuários dos bairros Jurerê Tradicional, Jurerê Internacional, Daniela, Praia do Forte, Canto do Lamim e Canajurê, no prazo máximo de 2 anos.

	30
	Divulgar mensalmente as ações do Conselho Municipal de Saúde, incluindo suas resoluções, recomendações e temas de interesse da população. Bem como, em conjunto com a gestão municipal de saúde,  executar estratégias que promovam o empoderamento do usuário sobre o SUS (financiamento, força de trabalho, importância e controle social).  

	31
	Garantir  infra estrutura (espaço físico, materiais e insumos) adequada ao bom atendimento do cidadão nos serviços públicos de saúde,  com  manutenção periódica, fiscalização das obras, e  transparência dos contratos de construção e manutenção.

	32
	Assegurar os princípios constitucionais do SUS, universalidade do acesso, integralidade e equidade, garantindo o acesso e atendimento às populações vulneráveis (população em situação de rua, negros, pessoas com deficiência, LGBTI+, populações tradicionais, população indígena, pessoas vivendo com HIV/AIDS, populações privadas de liberdade, usuários dos serviços de saúde mental e de álcool e drogas, trabalhadores e trabalhadoras do sexo, profissionais do sexo e prostitutas) em 100% das Unidades de Saúde e demais serviços de saúde.

	33
	Institucionalização do ambulatório de assistência à população trans, tornando-o política de saúde do município, com fomento próprio, baseado nas políticas do plano nacional de saúde LGBTi+. 

	34
	Respeitar as propostas aprovadas pela Conferência Municipal de Saúde na condução das políticas municipais sob a pena de não aprovação do relatório anual de gestão.

	35
	Garantir o acesso  à atenção especializada, visando novos serviços e ampliando o acesso aos já existentes, baseado nas demandas sociais e epidemiológicas.

	36
	Ampliar número de Técnico Enfermagem na equipe mínima na ESF conforma resolução COFEN 534/2017 concernente ao dimensionamento do pessoal de enfermagem na Atenção Primária

	37
	Resgatar políticas públicas de prevenção e promoção de saúde por meio de educação permanente para profissionais da saúde e usuários, estimulando que o usuário seja o próprio gerente de sua saúde. 

	38
	Reafirmar e implementar as propostas ainda não implementadas da 9º Conferência Municipal de Saúde, garantindo o acesso a toda a população, com especial atenção à população negra, indígena, população em situação de rua, idosos, pessoas com deficiência, povos tradicionais (Decreto federal 6040/2007), imigrantes, LGBTi+.

	39
	Manter permanentemente, via concurso público, no mínimo duas equipes volantes por distrito sanitário para substituir profissionais de saúde da Atenção Primária em férias e/ou que necessitem afastamento temporário.

	40
	Reorganizar o processo de trabalho dos ACS, garantindo sua atuação diretamente no território, tendo em vista o objetivo original e essencial de sua atuação junto a ESF, ampliando o número de profissionais na rede.

	41
	Desvincular o sexo/gênero como fator condicional para solicitação e envio de exames dentro do sistema de prontuário eletrônico do município com vistas a propulsionar as mudanças nos sistemas nacionais e estaduais.

	42
	Capacitar usuários e trabalhadores da saúde de todos os níveis de atenção através de programas de educação continuada sobre Saúde da População Negra, que aborde o combate ao racismo institucional, a importância do preenchimento adequado do quesito raça/cor nos sistemas de informação em saúde e as doenças e agravos mais prevalentes na população negra.

	43
	Garantir que a UPA Continente preste os mesmos serviços (inclusive odontológicos) das UPAs Norte e Sul e a retomada da administração direta.

	44
	Ampliar a rede de atenção à saúde das mulheres, contemplando inclusive as mulheres do Sistema Prisional, assegurando: acesso das gestantes às Doulas, desde a assistência Pré-Natal na APS até a maternidade; a criação da Casa de parto para atendimento das gestações de baixo risco e do banco de leite humano municipal; a implementação de  estratégias de enfrentamento à violência obstétrica; e a criação do Fórum Perinatal do município.

	45
	Construir o novo CS Morro das Pedras e Alto Ribeirão, considerando a ampliação da estrutura física e do número de equipes de saúde. 

	46
	Garantir que as farmácias, laboratórios ou clínicas do Município forneçam/vendam e realizam os exames e os medicamentos prescritos por profissionais enfermeiros da Secretaria Municipal de Saúde, mediante protocolos municipais estabelecidos através de elaboração e execução de Resolução da Diretoria de Vigilância em Saúde que valide as prescrições referidas. 

	47
	Produzir ações e mobilizações em defesa do SUS, combatendo as politicas que violam e comprometem a saúde da população com destaque para: entrega da gestão de serviços a Organizações Sociais (exemplo: Programa Saúde e Educação Já), ou similares (exemplo:  Somar Floripa), Reforma da Previdência, Restrições financeiras à manutenção e expansão do SUS (EC 95), investimento do governo em planos privados, incentivos financeiros corporativos, cerceamento de mecanismos de participação social no âmbito das políticas públicas.

	48
	Garantir a implementação de ações de promoção e vigilância em saúde conforme a política nacional de saúde integral da população LGBTI+, incluindo a criação de Sala de Situação LGBTI+, nos três níveis de gestão como instrumento de análise situacional para a criação de propostas de intervenção e políticas públicas para a população LGBTI+ 

	49
	Realizar Auditoria na Dívida Pública nas três esferas de governo municipal de maneira permanente, assegurando a transparência das contas públicas

	50
	Fortalecer o controle social na saúde, na esfera municipal, assegurando sua atuação na definição e fiscalização do cumprimento das políticas públicas de saúde desenvolvidas pelo gestor, incluindo estratégias de capacitação permanente para os conselheiros, como forma de auxiliar na tomada de decisões, assim como de divulgação de sua atuação, para maior conscientização da sociedade acerca da importância do controle social na saúde.

	51
	Ampliar a rede de atenção à saúde em todos os níveis de atenção no norte da ilha

	52
	Reivindicar os espaços públicos do Sapiens Park para oferta de serviços em todos os níveis de atenção a saúde

	53
	Garantir o acesso pleno das populações em situações de rua, privada de liberdade e migrantes aos serviços de saúde, considerando o recorte etnico-racial como transversal em todo sistema municipal de saúde de Florianópolis, bem como o fortalecimento de Politica Nacional de Saúde Integral da População Negra.

	54
	Garantir recursos materiais e humanos  para efetivação do plano de contingência para epidemia de Dengue em cada um dos diferentes níveis de gestão do SUS, conforme previsto pela Sala de Situação da Dengue, garantindo a presença de um representante de Agente de Endemias nesta sala.


Eventos pré-conferências regionais, conferências livres e 10ª conferência Municipal de Saúde
Metodologia das Pré-Conferências Regionais, Conferências Livres e da 10ª Conferência
Cada Pré-Conferência regional produziu 10 propostas e cada Conferência Livre produziu 5 propostas  que  foram encaminhadas para a Comissão de Relatoria. Após o levantamento e a síntese, elencou-se 63 propostas que foram discutidas nos 9 Grupos de Trabalho da 10ª Conferência. Cada Grupo de Trabalho produziu 13 propostas, sendo até 6 Propostas 
âmbito nacional e/ou estadual e até 7 propostas  âmbito municipal, as mesmas  foram  apreciadas pela Comissão de Relatoria que gerou o Relatório Consolidado.  Na Plenária Final foi submetido para votação o Relatório Consolidado apresentado 58 propostas municipais e 42 propostas contemplando as esferas estadual e nacional.

Eventos
Em período anterior à 10ª Conferência Municipal de Saúde, ocorreram as Pré-Conferências Regionais e Conferências Livres, conforme quadro abaixo:

	Atividade
	Data
	Participação

	Pré-Conferência Sul
	20/02
	105

	Pré-Conferência Continente
	12/03
	65

	Pré-Conferência Centro
	13/03
	117

	Pré-Conferência Norte
	14/03
	82

	Conferência Livre de Saúde Mental
	19/03
	132

	Conferência Livre de Saúde Bucal
	21/03
	172

	Conferência Livre de Saúde da População Negra
	23/03
	26

	Conferência Livre de Saúde LGBT
	25/03
	42

	Conferência Livre de Saúde da Mulher
	27/03
	48

	10ª Conferência Municipal de Saúde
	4, 5 e 6  de Abril
	625

	10
 atividades
	
	1414

participantes


Moções Aprovadas na Plenária Final
Moção nº 1
Tipo: Repúdio
Destinatário: Esfera Federal
REPÚDIO À REVISÃO DE 2017 DA POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA


Os participantes da Conferência Livre ‘Saúde da População Negra’, ocorrida em 23 de março de 2019 no município de Florianópolis-SC, propõem como encaminhamento uma moção de repúdio à última revisão da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB 2017) ¹.


Tendo em vista que, desde sua primeira publicação em 2006, a PNAB vem efetivando a Estratégia de Saúde da Família (ESF) como orientadora da Atenção Básica brasileira e expandindo o atendimento a diversas populações historicamente negligenciadas pelas políticas de saúde até então; e que já é comprovado o impacto positivo da ESF na redução da mortalidade por causas evitáveis na população negra nos últimos 13 anos²; entende-se que a PNAB 2017 representa um enorme retrocesso a todas essas conquistas que vem se estabelecendo nos últimos anos.


A população negra, que já tem seu acesso dificultado quanti e qualitativamente nos serviços de saúde, será a mais afetada por diversos dos retrocessos supracitados, como, por exemplo, a não obrigatoriedade da presença do Agente Comunitário de Saúde nas equipes. Sabe-se que são esses profissionais os responsáveis por alcançar todas e todos os pacientes das áreas adscritas, bem como trazer suas demandas até a equipe de saúde.


Dessa forma, compreende-se a PNAB 2017 como um retrocesso universal, porém com impacto ainda maior nas populações mais à margem das políticas públicas, sendo, assim, justificada e necessária uma moção de repúdio.

¹Brasil. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436 de 21 de Setembro de 2017 – Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html

²Hone T, Rasella D, Barreto ML, Majeed A, Millett C. Association between expansion of primary healthcare and racial inequalities in mortality amenable to primary care in Brazil: A national longitudinal analysis. PLoS Med [Internet]. 2017;14(5):e1002306. http://dx.doi.org/10.1371/journal.pmed.1002306
Moção nº 2

Tipo: Repúdio

Destinatário: Esfera Federal

REPÚDIO À REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Os participantes da Conferência Livre ‘Saúde da População Negra’, ocorrida em 23 de março de 2019 no município de Florianópolis-SC, propõem como encaminhamento uma moção de repúdio à Reforma da Previdência, estabelecida pelo Projeto de Emenda Constitucional nº 6 de 2019 (PEC 6/2019).

A PEC 6/2019 parte do pressuposto de supressão de direitos constitucionais, direitos esses que já não acessados igualmente entre grupos raciais diferentes. Sabe-se que a população negra está mais sujeita aos trabalhos não-formais, é mais excluída do mercado de trabalho e recebe menores salários mesmo quando tem qualificação equivalente.

Dessa forma, o posicionamento contra a reforma da previdência fala diretamente à defesa dos direitos constitucionais, principalmente a essa população que já é de tantas formas marginalizada dos direitos básicos universais.

Moção nº 3

Tipo: Repúdio

Destinatário: Esfera Municipal
Moção de Repúdio as propostas 25 e 45 do relatório  de monitoramento da 9 conferência.

Considerando o teor das Propostas 25 e 45 da 9ª Conferência Municipal de Saúde de Florianópolis 2015 e suas respostas no documento de Monitoramento, elaborado pela secretaria executiva do Conselho Municipal de Saúde, em março de 2019, Disponível em http://cms.pmf.sc.gov.br/?p=conferencias&tipo=10conf, consultado em 04 de abril de 2019, solicitamos que o Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis aprecie e se manifeste quanto a resposta “concluída”. A manifestação do Conselho deverá ser disponibilizada no seu respectivo site.

Proposta 45 - Estabelecer o consórcio público entre os municípios da Grande Florianópolis para financiar a Unidade de Pronto Atendimento (UPA) no Continente e retomar seu projeto original de UPA Porte III.

Situação: Concluída 

Justificativa: Realizado contrato de gestão com o objetivo: “contratação de entidade de direito privado sem fins lucrativos, qualificada como Organização Social para área de atuação nas Unidades de Pronto Atendimento – UPA 24h, no âmbito do Município de Florianópolis para a gestão, operacionalização e execução dos serviços de saúde na Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h Continente”, em consonância com Lei Municipal n.10.372, de 2018 e regulamentada pelo Decreto n.18.710, de 2018 e demais legislação vigente. Publicado Portaria do Ministério da Saúde retornando ao porte original da UPA, UPA Norte I Portaria N° 1.902, de Junho De 2018.

Proposta 25 - Coibir práticas de terceirização e/ou privatização (como OS - Organização Social -, OSCIP - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público -, empresa pública de direito privado, fundações privadas e parcerias público-privadas), garantindo um SUS 100% público e gerenciado pelas Secretarias de Saúde. 

Situação: Concluída 

Justificativa:

Gabinete do Secretário: A gestão manteve um SUS 100% público e gerenciado pela Secretaria de Saúde. Diante da necessidade de abertura da UPA Continente e o limite imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal realizou-se a contração de uma Organização Social para que fosse possível abertura do serviço de urgência e emergência na porção continental da ilha. 

Diretoria de Inteligência em Saúde: Realizado contrato de gestão com o objetivo: “contratação de entidade de direito privado sem fins lucrativos, qualificada como Organização Social para área de atuação nas Unidades de Pronto Atendimento – UPA 24h, no âmbito do Município de Florianópolis para a gestão, operacionalização e execução dos serviços de saúde na Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h Continente”, em consonância com Lei Municipal n.10.372, de 2018 e regulamentada pelo Decreto n.18.710, de 2018 e demais legislação vigente.

Florianópolis, 05 de abril de 2019.

Moção nº 4

Tipo: Repúdio

Destinatário: Esfera Federal

Contra reforma da previdência

Os participantes da 10 Conferência Municipal de Saúde REPUDIAM a Reforma da Previdência!

A proposta do governo Bolsonaro na verdade quer o DESMONTE DA PREVIDÊNCIA PÚBLICA com o falso a argumento de que a Previdência Pública dá prejuízo.

Isso é mentira!

O resultado da CPI realizada pelo Senado Federal em 2017 comprovou que a Previdência é SUPERAVITÁRIA desde que o governo cobre das empresas a dívida milionária que tem com o INSS, que suspenda as desonerações, também milionárias, que são dadas as empresas e pare de retirar 30% do que é arrecadado pelo INSS para pagar juros aos bancos.

Não ao Desmonte da Previdência Pública! 

Não a Desconstitucionalização!

Não ao Regime de Capitalização!

O Desmonte da Previdência Pública é um crime contra a Soberania Nacional

Moção nº 5

Tipo: Solidariedade

Destinatário: Esfera Municipal

Os participantes da 10 Conferência Municipal de Saúde APELAM pela instalação de uma Unidade de Saúde em condições de atender adequadamente aos bairros de Jurerê Tradicional, Jurerê Internacional, Daniela, Praia do Forte, parte do Canto do Lami e Canajurerê.

Moção nº 6

Tipo: Repúdio

Destinatário: Esfera Municipal e Estadual

CONTRA AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

Os participantes da 10 Conferência Municipal de Saúde REPUDIAM e EXIGEM a imediata revogação da Lei Municipal n. 10.372 de 2018 que possibilita que as unidades de saúde sejam geridas por Organizações Sociais.

Referendamos a posição do Conselho Municipal de Saúde expressa na Resolução n.004 DE 2018 que integra está Moção.

Moção nº 7

Tipo: Outro
Destinatário: Esfera Municipal 

Vivemos um momento de ataques sucessivos às políticas públicas, tentativas de supressão ou desvirtuamento do paradigma do “estado de bem estar social”, duramente conquistados nas últimas décadas, particularmente o sistema único de saúde-sus, enquanto parte essencial da seguridade social.

Estas iniciativas de executivos em diferentes níveis, particularmente a reforma trabalhista e EC 95 de temer, continuando com o governo anti-popular, militarizado e caótico de Bolsonaro, caminham com o crescimento da violência e cerceamento de direitos para grande maioria da população. Atingem inclusive os que foram iludidos com fakenews, a disseminação do ódio e intolerância, a manipulação da fé e religiosidades, como únicas formas de tentar legitimar o retrocesso de nossa frágil democracia, junto com o crescimento da concentração de renda, mídia, terra e poder.

Uma violência que tem relacão direta com a modificação ou esquecimento da constituiente de 88, das leis e normas do sus, com ameças, mortes e lesões de milhares de lideranças, profissionais de saúde e população em geral, incluindo o crescimento de milícias e assassinatos seletivos, as prisões injustas, o cerceamento de liberdade, com a conivência de boa parte do legislativo e judiciário, apesar de amplas manifestações no páis e em todos mundo.

Contra a supressão de direitos constitucionais e da legisção da seguridade social

Abaixo a violência em qualquer nível e forma

Saúde enquanto base da cidadania e liberdade

Mariele vive! Lula livre!
Moção nº 8

Tipo: Repúdio

Destinatário: Esfera Estadual

GOVERNO DO ESTADO

Os participantes da 10 Conferência Municipal de Saúde REPUDIAM a decisão do Governador do Estado, Carlos Moises,  por ter ingressado com duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade, uma (ADIN 5897) para suspender a Emenda à Constituição Estadual n. 72 2016 que prevê o mínimo de 15% da Receita Líquida do Estado para investimento em Saúde e a outra (ADIN 6081) questionando a Lei Estadual n. 17.527 de 2018 que determina ao Executivo o repasse de Recursos previstos no orçamento para o Fundo Estadual de Saúde até o dia 15 de cada mês, sob a forma de duodécimo.

Moises é mais do mesmo!

Moção nº 9

Tipo: Recomendação

Destinatário: Esfera Municipal e Estadual

PROMOÇÃO DA SAÚDE NA MOBILIDADE URBANA


Recentemente, foi aprovada a Lei Estadual n. 17.681/2019, instituindo o Sistema Cicloviário Estadual. Dentre os seus princípios, está o da integralidade na saúde. É a primeira legislação estadual que considera o uso da bicicleta, seja como desporto, lazer ou mobilidade urbana, como uma forma de promoção de saúde da população. Sendo tanto o pedalar como o caminhar formas de se prevenir diversos problemas crônicos que afetam cada vez mais a população, recomendamos à Prefeitura Municipal de Florianópolis e ao Governo do Estado de Santa Catarina que atuem em prol dos princípios norteadores dessa legislação já em vigor, incentivando a promoção da saúde da população, com segurança e respeito à vida, também durante os traslados cotidianos.

Moção nº 10

Tipo: Repúdio

Destinatário: Esfera Municipal 

Nós, reunidos na 10ª Conferência Municipal de Saúde, repudiamos forma com que a SMS vem organizando os trabalhos do Agentes Comunitários de Saúde.

Acreditamos que este trabalhador necessita exercer seu papel junto aos ESFs, colaborando para ampliar as estratégias de atenção a população no acesso aos Centros de Saúde, em um exercício que siga a lógica de promoção e vigilância em saúde. Deve estar restrito do acumulo de atividades administrativas para as quais vem sendo relocado em função da falta de trabalhadores com tais funções.

Repudiamos qualquer tentativa de revisão de suas atribuições que tenham como objetivo reduzir a carga horária de trabalho externo para ampliar o trabalho interno no Centro de Saúde. Não acreditamos que as “ilhas de acolhimento” tragam efetividade para garantia de atenção integral em saúde, uma que vez que colaboram com a lógica de atendimento de urgência/emergência e transformam nossos Centros de Saúde em “Mini UPAS”, exigindo desta categoria desempenhos para as quais não possuem (e nem dispõe) de formação suficiente se comparadas (o) as (aos) demais categorias de profissionais de saúde.

Queremos eu esta categoria seja respeitada e valorizada, com oferta de concursos públicos e cursos profissionalizantes em respeito a todo acumulo interposto nas legislações até momento vigentes, de forma a garantir o exercício pleno da profissão, ampliando o acesso da população a uma atenção básica que continue fortalecida para seguir os princípios de equidade, integralidade, universalidade, descentralização, regionalidade e controle social das Leis 8080 e 8142 de 1990.

Moção nº 11

Tipo: Apoio

Destinatário: Esfera Federal

Nós, residentes de várias categorias profissionais, presentes em diferentes Centros de Saúde de Florianópolis vimos por meio desta manifestar nosso apelo, pela necessidade de construção conjunta de uma Política Nacional de Residências Multiprofissionais em Saúde no país.

Lutamos pelo reconhecimento de 44horas de carga horária semanal, que respeite nossas necessidades teóricas e teórico praticas, junto de preceptores e tutores que tenham as mesmas condições de exercício, independente da carga horária que exerçam. 

Lutamos para que o SUS seja fortalecido seguindo seus princípios constitucionais conquistados pelo movimento da Reforma Sanitária. E, para que possamos ter oportunidade de nos tornar profissionais qualificados, integrando-o por meio de concursos públicos e com acesso a saúde do trabalhador.

Acreditamos que nessas condições de direito possamos reduzir, ou quiçá exterminar, toda forma de assédio que muitos residentes tem sofrido durante a sua qualificação para o trabalho. Residente não serve para substituir trabalhador em campo! Residente é um profissional de saúde em formação para o trabalho, sua participação nas ações de saúde é de caráter transitório e qualificador. 

Estamos juntos para construir um SUS sem ocorrências de Assédio aos trabalhadores e residentes, a partir do conceito ampliado de saúde e com amplo acesso a população brasileira em todos os cantos desse país.

Atos Normativos da 10ª Conferência Municipal de Saúde de lorianópolis
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DECRETO N. 19.226, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018
- CONVOCA A 102 CONFERENCIA MUNICIPAL DE
SAUDE DE FLORIANOPOLIS E ESTABELECE OUTRAS
PROVIDENCIAS O PREFEITO MUNICIPAL DE
FLORIANOPOLIS, no uso de suas atribuicdes que
Ilhe confere a Lei Organica do Municipio, DECRETA:
Art. 12 Fica convocada a 102 Conferéncia Municipal
de Saude de Floriandpolis a realizar-se no periodo
de 04 a 06 de abril de 2019, no Centro de Cultura e
Eventos da Universidade Federal de Santa Catarina,
no Campus Universitario Trindade,
Floriandpolis/SC. Art. 22 O tema central da
Conferéncia que orientara as discussbes, nas
distintas etapas da sua realizagdo, sera
“Democracia e Saude: Saude como Direito e
Consolidacdo e Financiamento do SUS”. Paragrafo
Unico. Os eixos tematicos da 102 Conferéncia
Municipal de Saude sdo: | — Saude como direito; Il —
Consolidacdo dos principios do Sistema Unico de
Saude (SUS); e Ill — Financiamento adequado e
suficiente para o SUS. Art. 32 A 102 Conferéncia
Municipal de Saude sera presidida pelo Secretario
Municipal de Saude do municipio de Floriandpolis e
coordenada pela Mesa Diretora da Comissao
Organizadora. Art. 42 A 102 Conferéncia Municipal
de Saude servird como etapa preparatdria para a
92 Conferéncia Estadual de Saude. Art. 52 O
Regimento Interno da 102 Conferéncia Municipal
de Saude bem como as demais normas de
organizagdo e funcionamento serdo aprovados
pelo Conselho Municipal de Saude e editados por
meio de portaria do Secretdrio Municipal de Saude.
Art. 62 As despesas para a realizacdo da
Conferéncia correrdo por conta da Secretaria
Municipal de Saude. Art. 72 Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicacdo. Floriandpolis, aos
18 de dezembro de 2018. GEAN MARQUES
LOUREIRO PREFEITO MUNICIPAL CONSTANCIO
ALBERTO SALLES MACIEL SECRETARIO MUNICIPAL
DA CASA CIVIL e.e.

DECRETO N. 19.227, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018
- DESIGNA GESTOR, ORDENADOR E FISCAL DO
PREGAO PRESENCIAL N. 401/2018. O PREFEITO
MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS, usando da
competéncia e atribuicdes que lhe sdo conferidas
pelo inciso VI do art. 74, da Lei Organica do
Municipio, RESOLVE: Art. 12 Designar o servidor
Marcus José Rocha para responder como Gestor,
Ordenador e Fiscal do Pregdo Presencial n.
401/2018, que tem por objetivo a contratacdo de
empresa especializada para o fornecimento de
solucdes de alta disponibilidade e contingéncia
para aceleracdao do banco de dados ORACLE com
versdao minima 11.2.04, reunindo funcionalidades
que promovam alto  desempenho  para
atendimento as necessidades da Secretaria

Municipal da Fazenda. Pardgrafo unico. Como
Gestor, Ordenador e  Fiscal possui  a
responsabilidade de assinatura do Edital, Contrato,
Termos Aditivos e empenhos decorrentes do
processo licitatorio. Art. 22 Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicacao Floriandpolis, aos
18 de dezembro de 2018. GEAN MARQUES
LOUREIRO PREFEITO MUNICIPAL CONSTANCIO
ALBERTO SALLES MACIEL SECRETARIO MUNICIPAL
DA CASA CIVIL e.e.

SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRACAO

PORTARIA N2 03528/2018, DE 28 DE NOVEMBRO
DE 2018 - O SECRETARIO MUNICIPAL DA
ADMINISTRACAO, usando da competéncia e
atribuicbes que lhe sdo conferidas pelo Decreto
11.359/2013, nos termos do artigo 16 e 17 da Lei
Complementar n2 0503/2014, e art. 14 e 15 da Lei
Complementar n2 501/2014, resolve CONCEDER
PROMOCAO POR TITULACAO, aos servidores
abaixo relacionados, passando do nivel | para o
nivel Il

. N° A PARTIR
MATRICULA NOME PROCESSO DE
30.920-6 Graziele Cristina de Moraes |1597/2016 |03/02/2017
31.423-4 Alcimar Batista Miranda 0732/2017 | 08/02/2017
30.431-0 Daniela Martini Morais 879/2017 |10/02/2017
30.462-0 Liana Cristina Hones 995/2017 |14/02/2017
32.000-5 Kadija Pedroso de Medeiros |1191/2017 |23/02/2017
23.846-5 Rangel Porto 1205/2017 | 24/02/2017
06.360-6 Leonor Ondina de Quadros |1207/2017 | 24/02/2017
05.878-5 Rosangela Margarete Costa |1209/2017 |24/02/2017

EVERSON MENDES -
Administracao

Secretdrio Municipal da

PORTARIA N2 03589/2018 - O SECRETARIO
MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO, no uso de suas
atribuicdes, e de acordo com o Artigo 23, inciso Il
da letra “d” da Lei Organica do Municipio de
Floriandpolis, Resolve: Art. 1°—HOMOLOGAR a
aprova¢do no estdgio probatdrio e conceder a
estabilidade no servico publico municipal de
acordo com o Artigo 20 da Lei 063/2003 e Artigo 8¢
do Decreto 4937/2007, os servidores do Quadro
Civil, abaixo relacionado:

PORTARIA DE ESTABILIDADE FUNCIONAL 2018

Data término
Matricula Nome Cargo Estagio
Probatério

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria Municipal da Casa Civil

Diretoria de Governo Eletrénico Controle:  Thamara Malta

Secretario: Constancio Alberto Salles Maciel e.e. Rua Tenente Silveira, 60, 52 Andar - Centro - 88010-300— Floriandpolis / SC p g . 2
Fone: (48) 3251-6062 - 3251-6060
Didrios Online: http://www.pmf.sc.gov.br/governo/index.php?pagina=govdiariooficial





ANEXO 1 - Regulamento
Regulamento

(Aprovado na Plenária de abertura da 10º Conferência Municipal de Saúde de Florianópolis)
CAPÍTULO I
DA FINALIDADE
Art. 1º Este REGULAMENTO tem por finalidade a definição de regras de funcionamento para a 10ª Conferência Municipal de Saúde do Município de Florianópolis, em consonância com REGIMENTO aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, em 17 de dezembro de 2018.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2º A organização da 10ª Conferência Municipal de Saúde terá a seguinte metodologia:

I. Solenidade de Abertura, com palestra a ser realizada por ministrante convidado.

II. Plenária para discussão e apreciação do regulamento da 10ª Conferência Municipal de Saúde.

III. Grupos de Trabalho.

IV. Plenária Final para aprovação das propostas municipais e votação das seis (06) propostas a serem encaminhadas para as etapas estadual e nacional.

V. Eleição de Delegados para a Etapa Estadual.

CAPÍTULO III
SEÇÃO I
DO TEMA
Art. 3º O tema central da 10ª Conferência Municipal de Saúde que orientará as discussões, nas distintas etapas da sua realização, será “DEMOCRACIA E SAÚDE: SAÚDE COMO DIREITO E CONSOLIDAÇÃO E FINANCIAMENTO DO SUS.”
§ 1º Os Eixos Temáticos da 10ª Conferência Municipal de Saúde deverão contemplar o debate sobre os temas aprovados no Regimento da 16ª Conferência Nacional de Saúde, sendo estes:
I. Saúde como direito; 

II. Consolidação dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS); 

III. Financiamento adequado e suficiente para o SUS. 

§ 2º Cada Eixo Temático será discutido no respectivo Grupo de Trabalho.

SEÇÃO II
DOS GRUPOS DE TRABALHO

Art. 4º Os Grupos de Trabalho serão compostos da seguinte forma:

I. Delegados e Convidados.

II. 01 (um) Facilitador, indicado pela Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de Saúde, com as funções de subsidiar o grupo com informações pertinentes ao Eixo e estimular a participação.

III. 01 (um) Relator Técnico, indicado pela Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de Saúde, encarregado de contribuir para a construção e sistematização das propostas junto com a equipe de relatoria.

IV. Relator responsável por relatar e digitar as conclusões do grupo na planilha disponibilizada pela Comissão Temática e Relatoria.

§ 1º - Serão delegados com direito a voz e voto na 10ª Conferência Municipal de Saúde os participantes inscritos/credenciados na Conferência até as 19:00h do dia 05 de abril de 2019.

§ 2º - Os convidados terão direito a voz, mas não terão direto a voto nos grupos de trabalho e na plenária final.

Art. 5° Os Grupos de Trabalho ainda poderão eleger 01 (um) Coordenador, eleito entre os membros do grupo, com as funções de evitar a perda do foco de discussão, controlar o tempo e estimular a participação.

Art. 6º - As discussões das propostas serão temáticas e seguirão os Eixos indicados para os grupos. 

Art. 7º Serão organizados 09 (nove) Grupos de Trabalho buscando-se respeitar a lotação máxima por sala.

 § 1º - Os grupos de trabalho serão constituídos pelos inscritos na 10ª Conferência Municipal de Saúde e deverão preferencialmente observar a paridade de acordo com a Resolução CNS 453/2012.

 § 2º - Todos os presentes nos grupos de trabalho têm direito a voz e os delegados a voz e voto. 

§ 3º - As intervenções durante as reuniões dos Grupos de Trabalho terão a duração máxima de 3 minutos, podendo ser concedidos apartes, sendo que os mesmos serão computados no tempo do concedente. O controle do tempo ficará a cargo do Coordenador do Grupo. 

§ 4º - A discussão deverá obedecer a roteiro previamente apresentado pela Comissão Organizadora, que poderá indicar outros técnicos para acompanhar e auxiliar os trabalhos. 

§ 5º - As propostas discutidas nos eixos temáticos serão as oriundas das Pré-Conferências e Conferências Livres após a sistematização pela Comissão de Temática e Relatoria, consolidadas tematicamente e hierarquizadas para facilitar os trabalhos na Conferência Municipal. 

§ 6º Poderão ser apresentadas novas propostas nos Grupos de Trabalho.

§ 7º A novas propostas e as propostas das Pré Conferências e Conferências Livres, incorporadas pelo Grupo de Trabalho, devem ser aprovadas por maioria simples dos delegados participantes daquele Grupo. Somente as propostas aprovadas nos grupos irão para a Plenária Final.

Art. 8º - Os trabalhos em grupo terão início no período vespertino do dia 05 de abril de 2019 com intervalo de 20 minutos para coffee breack.

Art. 9º - Cada Grupo de Trabalho deverá eleger até13 ( treze) propostas, sendo até 07 (sete) de nível municipal, e até seis (06) propostas de âmbito estadual e ou nacional.

§ 1º - As propostas aprovadas deverão ser encaminhadas à Relatoria com indicação do número de votos recebidos pelos participantes do grupo.

§ 2º - Sugere-se aos membros dos Grupos que escolham 04 (quatro) propostas de âmbito nacional e 02 (duas) de âmbito estadual. Cada grupo tem a prerrogativa de alterar os valores sugeridos para as esferas nacional e estadual, desde que não exceda o número máximo de 06 (seis) propostas para as duas esferas, conforme Art.8º § 4º do Regimento Interno da 8ª Conferência Estadual de Saúde.

§ 3º -A Comissão Organizadora alerta que, caso o grupo exceda o limite máximo de propostas em cada esfera de Gestão, a relatoria acatará as primeiras 07 (sete) propostas municipais e 06 (seis) propostas de âmbito estadual ou nacional, encaminhadas no documento.

Art. 10 - As propostas municipais priorizadas pelos 09 Grupos de Trabalho, no limite de 63 (sessenta e três), somadas às propostas das esferas estadual e nacional, no limite de 54 (cinquenta e quatro), serão sistematizadas e consolidadas pela equipe de relatoria, impressas em documentos e entregues aos participantes no inicio da plenária final no dia 06 de abril no período vespertino.

SEÇÃO III
DA PARIDADE

Art. 11 Conforme orientação do Conselho Nacional de Saúde a paridade deve ser garantida nas eleições dos delegados para a Etapa Estadual da 16ª Conferência Nacional de Saúde.
Parágrafo único. A Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de Saúde, com base nas orientações do Conselho Nacional de Saúde, recomenda que os grupos de trabalho sejam os mais heterogêneos possíveis, atentando para que todos os segmentos estejam representados.
SEÇÃO IV
DA PLENÁRIA

Art. 12 A Plenária terá como função aprovar o Regulamento da 10ª Conferência Municipal de Saúde, debater as propostas dos Grupos de Trabalho, votar o Relatório Final e as moções apresentadas, bem como, eleger os Delegados para a Etapa Estadual da 16ª Conferência Nacional de Saúde.
Art. 13 Participarão da Plenária:

I. Os delegados, com direito a voz e voto.

II. Os convidados, com direito a voz.
Art. 14 As sessões da Plenária da 10ª Conferência Municipal de Saúde serão coordenadas por uma mesa constituída de membros da Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de Saúde e outras pessoas indicadas por esta.
Parágrafo único. As sessões serão secretariadas por membros da Comissão de Temática e Relatoria ou relatores da equipe.

Art. 15 A apreciação do Relatório Final será encaminhada da seguinte forma:

I. Antes do inicio da Plenária Final os delegados e os convidados receberão a proposta de Relatório.

II. Este Relatório será submetido a discussão e votação na Plenária Final.

III. As propostas municipais não terão limitação numérica, sendo apenas submetidas para aprovação da Plenária da 10º Conferência Municipal de Saúde. As propostas estaduais e nacionais não deverão ultrapassar o máximo de 6 (seis) propostas. 

IV. Assegurar-se-á a todos os delegados e convidados o direito de solicitar destaque, de qualquer item da proposta de Relatório no momento da leitura do documento.

V. Os destaques deverão ser apresentados ao final da leitura da proposta que será destacada.

VI. Após apresentação do destaque, quem o fez deverá apresentar-se à Mesa, para sugerir alterações no texto.
VII. Identificando o conjunto dos itens de destaque, proceder-se-á a votação deste.

VIII. Os propositores de destaques conflitantes serão chamados pela Mesa de Consenso, que será designada pela Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de Saúde, para discutir uma proposta de consenso.

IX. Havendo consenso da proposta destacada, será levado à votação em relação a proposta original.

X. Não havendo consenso será feita 1 (uma) defesa contra e 1 (uma) a favor, com o tempo de 2 (dois) minutos para cada uma, podendo ser prorrogado, se solicitado pelo delegado, de 1 (um) minuto, de acordo com o § 2° do art. 19 do Regimento Interno, após será colocado em votação.

XI. Será colocado, em votação, o(s) destaque(s) apresentado(s) em relação à proposta original do Relatório.

XII. A proposta original do Relatório será sempre a proposta de número 1 (um);

XIII. Após a votação das propostas destacadas iniciar-se-á a votação das demais propostas.

XIV. As propostas municipais serão aprovadas por maioria simples dos votos dos delegados presentes. As 06 (seis) propostas de âmbito estadual e nacional com maior número de votos serão encaminhadas para a etapa Estadual da 16ª Conferência Nacional de Saúde.
CAPITULO V
DA METODOLOGIA DE VOTAÇÃO
Art. 16 Em todos os momentos de votação, os delegados se manifestarão por meio do crachá, de três formas: “ a favor”, “contra” ou “abstenção”.

Parágrafo Único: Durante o momento de votação das propostas nacionais, estaduais e municipais, as mesmas serão projetadas de forma que possibilite a sua visualização.
Art. 17 A eleição das propostas municipais se dará por voto simples.

§ 1° A definição de aprovação de cada proposta se dará por contraste. Caso não seja possível aferir por contraste a Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de Saúde fará a contagem dos votos.
§ 2° No caso de empate, deverá ser feita nova votação para desempate, concorrendo somente aqueles (as) que empataram.

Art. 18 Para a eleição das 06 (seis) propostas nacionais e estaduais serão utilizadas cédulas de votação.

Parágrafo Único Cada cédula será numerada de 01 a 06 e cada participante inserirá dentro dos parênteses correspondentes o número da proposta que escolheu.

Art. 19 Para contagem das cédulas de votação, será escolhida uma comissão de contagem de votos, sendo esta composta por 8 (oito) pessoas, sendo 4 (quatro) do segmento usuário, 2 (dois) do segmento gestor e 2 (dois) do segmento trabalhador/prestador de serviço.

Parágrafo único. A comissão de contagem dos votos será dividida em 2 (dois) grupos, sendo que um deles fará a contagem dos votos e o outro grupo controle fará a conferência desta contagem.

Art. 20 As cédulas de votação deverão ser preenchidas a caneta.

§ 1° Serão anuladas os votos das cédulas que:

I. Apresentarem rasuras. 

II. Não forem preenchidas a caneta.

III. Excederem o número de votos estipulado para a esfera em questão.

§ 2° As cédulas rasuradas poderão ser substituídas por cédulas novas mediante entrega da cédula rasurada na mesa da plenária, antes do início do processo de contagem dos votos. 
CAPITULO VI
DAS MOÇÕES

Art. 21 Para que a moção seja colocada em votação na Plenária Final deverá ser assinada por, pelo menos, 40 (quarenta) participantes da Conferência.
§ 1° A coleta de assinatura deverá iniciar somente após a moção ser digitada pelo propositor no modelo e local indicado pela Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de Saúde, com as seguintes especificações: uma lauda, no máximo, fonte Arial, tamanho da fonte 12, espaço simples.

§ 2° As moções deverão ser entregues à Mesa de Recepção e Credenciamento da 10ª Conferência Municipal de Saúde até as 15:00h do dia 06 de abril de 2019. 

§ 3° A Comissão de Temática e Relatoria organizará as moções recebidas, classificando-as e agrupando-as, dando ciência aos propositores para que organizem a apresentação na Plenária Final, facilitando o andamento dos trabalhos. 

§ 4° Após a aprovação do Relatório Final da Conferência, o Coordenador da Mesa fará a leitura das moções e convocará os propositores para a defesa, garantindo-se o tempo de 02 (dois) minutos, no máximo, para cada um.
§ 5° Caso haja necessidade de esclarecimentos, solicitados pela Plenária, será concedido mais 02 (dois) minutos para a defesa.

§ 6º A aprovação das moções será por maioria simples dos delegados presentes.

CAPÍTULO VII
DA ELEIÇÃO DOS DELEGADOS ESTADUAIS

Art. 22 Cada segmento se reunirá em local pré-determinado pela Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de Saúde e escolherá os Delegados para a Etapa Estadual da 16ª Conferência Nacional de Saúde. A eleição dos delegados deverá respeitar a paridade, segundo a Resolução nº 453/2012, do Conselho Nacional de Saúde.

§ 1º O município de Florianópolis tem direito a eleição de 12 (doze) delegados, conforme quantitativo estabelecido pelo art. 24º III do Regimento Interno da 8º Conferência Estadual de Saúde de Santa Catarina, sendo composto por:

I - segmento dos Usuários, 06 (seis) vagas para titular e 3 (três) para suplente;

II - segmento dos Trabalhadores, 03 (três) vagas para titular e 02 (dois) para suplente e

III - segmento dos Prestadores de Serviços e dos Gestores, 03 (três) vagas para titular e 02 (dois) para suplente.
§ 2º Conforme estabelecido na Resolução CNS nº 594/2018, que aprova o Regimento Interno da 16º Conferência Nacional de Saúde, a composição do conjunto de delegados e delegadas para a etapa estadual e para a etapa nacional deverá promover o mínimo de 50% (cinqüenta) de mulheres em cada delegação.

Art. 23 Não havendo acordo dentro dos segmentos, os candidatos irão a processo de votação dentro do próprio segmento. 

Parágrafo único.No caso de empate, deverá ser feita nova votação para desempate, concorrendo somente aqueles candidatos que empataram. Persistindo o empate, vencerá o de maior idade.

Art. 24 A etapa de escolha dos delegados deverá ser realizada em 60 (sessenta) minutos, podendo ser prorrogada por mais 30 (trinta), caso haja necessidade para conclusão.

Parágrafo Único É terminantemente proibido a inscrição de trabalhadores da saúde e gestores municipais nas vagas destinadas aos usuários, assim como de gestores municipais nas vagas destinadas aos trabalhadores da saúde.

Art. 25 Findada a eleição dos delegados para a etapa Estadual, cada segmento deverá repassar os dados dos escolhidos para a Mesa da Plenária Final que após a leitura audível de todos os nomes declarará encerrada a sessão plenária da 10ª Conferência Municipal de Saúde.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS E COMUNS

Art. 26 Será assegurado, pela Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de Saúde, o direito à manifestação "pela ordem", aos delegados e convidados, sempre que qualquer um dos dispositivos deste regulamento não estiver sendo observado.
Parágrafo único. As suscitações "pela ordem" não serão permitidas durante o regime de votação.

Art. 27 Serão conferidos certificados on line de participação na 10ª Conferência Municipal de Saúde, aos membros da Comissão Organizadora e demais Comissões, delegados, convidados e relatores, especificando a modalidade de participação na Conferência.
Art. 28 Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal de Saúde.
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